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			Esta obra é dedicada a todos os estudiosos do labor humano 
como instrumento de consecução da cidadania social.


			





PREFÁCIO


			Márcio Túlio Viana


			Professor no Programa de Pós-graduação da PUC-Minas


			Nos dicionários a palavra “fonte” tem pelo menos três significados: pode ser “origem, causa, princípio” (MACHADO, 1952, p.1011). Já na ciência jurídica, como se sabe, é uma palavra que costuma vir acompanhada de qualificativos. Falamos em “fonte material” assim como em “fonte formal”.


			A expressão “fonte material” aponta não só para o conjunto de fatores que faz nascer o Direito, como para a própria matéria que o compõe. Já a expressão “fonte formal” indica a forma pela qual o Direito se apresenta ou, se preferirmos assim, a roupa com que ele se veste.


			De certo modo, as fontes materiais provocam ou produzem as fontes formais. Uma greve, por exemplo, pode gerar uma nova cláusula na convenção coletiva, ou um novo texto de lei, ou um tratado internacional, ou até mesmo, conforme o caso, abrir caminho para uma nova Constituição. São as roupas que o Direito veste.


			Analogamente, quando falamos em “terceirização” – especialmente em nosso país – podemos estar nos referindo a duas realidades diferentes. Tão diferentes que não será incorreto procurarmos qualificativos para elas, chamando uma, por exemplo, de “externa”, e a outra de “interna”. E, no entanto, embora diferentes, são como as duas faces de uma mesma moeda.


			A primeira forma de terceirização consiste na prática empresarial de externalizar parte das (ou mesmo todas as) suas atividades produtivas. Na verdade, trata-se de algo que sempre ocorreu na indústria, pelo menos desde o advento do capitalismo, e certamente continuará acontecendo, dada a complexidade crescente dos produtos. Afinal, seria inimaginável que uma fábrica de aviões, por exemplo, produzisse sozinha desde os componentes de seus computadores até os pneus de suas rodas ou o lanche que oferece aos passageiros.


			É verdade que, hoje, a razão que impele esse fenômeno pode não ser apenas aquela – a complexidade crescente dos produtos. Ao se fragmentar, a grande empresa também fraciona e enfraquece as lutas dos trabalhadores, ou seja, as principais fontes materiais do Direito do Trabalho. E em consequência pressiona para baixo não apenas os salários, mas todas as condições de trabalho.


			Seja como for, porém, a justificativa histórica permanece. Além do mais, o fato de um operário trabalhar, por exemplo, numa montadora, e o seu vizinho na fábrica de parafusos usados pela montadora não significa, necessariamente, que o trabalho de um seja mais digno ou menos explorado que o do outro.


			Já a segunda forma de terceirizar – tema central desse livro – indica a prática de uma empresa em internalizar empregados de outra, substituindo, assim, uma parte do (ou mesmo todo o) pessoal que de outro modo contrataria. É também uma estratégia com raízes antigas, e que parecia estar superada, mas que hoje, ao contrário, está superando, pouco a pouco, as formas usuais de extração da mais valia.


			Também diferentemente do que acontece com a outra forma de terceirizar, esta última não se baseia na complexidade crescente dos produtos, exceto raras vezes; o seu propósito será sempre, ou quase sempre, minar as lutas coletivas. Além disso, há uma diferença mais radical: o produto que a empresa “fornecedora” oferece ao mercado não é um carro, uma geladeira ou um sabonete, mas o próprio trabalhador.


			Mas por que a terceirização – sobretudo, em seu segundo tipo – seria um acontecimento tão dramático para o Direito do Trabalho?


			Em termos bem simples, podemos dizer que o Direito do Trabalho destoa de outros ramos jurídicos não só porque opõe toda uma classe a outra, nem apenas porque tem como premissa a desigualdade real, mas porque foi construído, basicamente, pelas mãos operárias, ainda que secundadas e fortalecidas por todos os que se sensibilizavam com a sua sorte.


			É esse, exatamente, um dos traços mais marcantes de sua autonomia – e por isso um de seus pontos fortes, uma de suas grandes marcas. Revela uma nova postura – combativa, insurgente, criadora – das pessoas oprimidas em face de uma ordem jurídica tendencialmente opressora.


			Ao longo do tempo, as pressões dessas pequenas gentes 
 vinham atuando como fonte material do Direito do Trabalho – fosse no Brasil ou em outros países, ou mesmo no plano da OIT. E a tal ponto é assim que se pode avaliar o grau de evolução das normas trabalhistas pelo nível que alcançaram os sindicatos neste ou naquele lugar; e as grandes empresas, sempre que podem, buscam deslizar de um ponto a outro do globo.


			No entanto, ou também por isso, o Direito do Trabalho depende, constantemente, dessa mesma fonte material, e não só para continuar evoluindo, como para existir efetivamente. É que o fato de opor uma classe a outra já demonstra que as suas normas estão sempre sob fogo cerrado, prontas a sofrer tensões, a estacionar, a recuar, e a perder pedaços de efetividade em cada esquina.


			Assim, o que é, para o Direito do Trabalho, um ponto forte, também não deixa de ser o seu ponto fraco, o seu “calcanhar de Aquiles”. Suprimam-se as pressões operárias e o Direito do Trabalho, mais cedo ou mais tarde, morrerá por inanição – mais ou menos como uma panela que cozinha a nossa comida, quando a chama do fogo se reduz ou se esvai.


			Mas as fontes materiais, como dizíamos, também fornecem a matéria com a qual o Direito irá se apresentar, qualquer que venha a ser a sua forma. Se pensarmos na Europa, por exemplo, não será exagero dizer que o direito de greve, em boa parte, surgiu da própria greve. Ou que foi também no ambiente de trabalho que os operários conquistaram espaços de não trabalho, seja em forma de repousos, férias ou duração menor das jornadas.


			Pela mesma razão, porém, se amanhã, em nosso país, milhares de pessoas, com espírito conservador, marcharem nas ruas contra o 13º salário – alvo de críticas do próprio Presidente – não será impossível que esse direito pereça, ou se reduza, por mais que se fale em cláusula pétrea ou se lembre do princípio da vedação do retrocesso. O mesmo se diga da própria Justiça do Trabalho, cada vez mais ameaçada – seja pela voz das autoridades, seja pelas pressões visíveis e invisíveis das mesmas forças conservadoras.


			Ora, em suas duas formas, a terceirização – ao lado de outros importantes fatores, agravados pela reforma trabalhista – não apenas divide e enfraquece a luta operária, como une e fortalece a classe empresarial. A matéria das fontes então se inverte: já não se trata de construir, mas de destruir o que foi construído. E as fontes formais passam então a nos apresentar outros tipos de direitos, que – mesmo inseridos na CLT – não obedecem aos princípios do Direito do Trabalho, o que significa, substancialmente, que não são Direito do Trabalho.


			Pior do que isso, a terceirização – em sua segunda forma – completa a transformação histórica do homem em mercadoria, assim como o sistema capitalista, como um todo, vai dando os últimos retoques na transformação subjetiva do sujeito trabalhador em não sujeito construtor de seus direitos. E não tanto ou não apenas porque esse sujeito se torna menos ativo, mas porque o capitalismo – invasivo e complessivo por natureza – completa o seu percurso, fazendo com que tudo à sua volta se torne ele próprio, (re)construído à sua perfeita imagem e semelhança – mais ou menos como o Deus bíblico, ao criar o mundo.


			Pois bem. Ao confirmar, com a própria lei, que o homem se tornou uma mercadoria completa, perfeita, o legislador abre as portas, naturalmente, para qualquer outra investida pontual sobre as conquistas trabalhistas. O próprio trabalhador passa a se ver de outra forma. E não só o trabalhador terceirizado. À exceção de uma elite bem qualificada, com bons salários, toda a classe trabalhadora se percebe menor, e passa a agir também assim. Afinal, desde os estudos de Paulo Freire, sabemos o quanto a ideologia do dominador penetra nos corações dos dominados.


			Pela mesma razão – e como revela, também, este bom livro – o trabalhador passa a não se reconhecer como detentor de direitos. E ao mesmo tempo não se reconhece no outro, nem se identifica com ele; ao contrário, o outro lhe causa inveja ou preocupação, tal como ocorre, com frequência, entre os próprios capitalistas. Tudo isso significa que a terceirização “fomenta uma cultura segregacionista” – na síntese inteligente do autor.


			O livro aborda também alguns pontos quase esquecidos pela doutrina, como a saga do pequeno produtor – sobretudo no campo. E, de forma inteligente, lembra que não é a tecnologia, em si, que desemprega; mas a opção política de quem se apropria dela.


			Mas esta obra não se detém apenas no plano do diagnóstico. Aponta caminhos difíceis, mas possíveis, destacando a atuação de novos atores sociais. Na opinião do autor, que compartilho, o nosso tempo vê emergir, cada vez mais, uma cultura jurídica pluralista – e, por isso, rebelde – que nos reabre portas de esperança. E nesse sentido é importante notar, com ele, que muitas das novas manifestações coletivas “vêm surgindo do lugar da exclusão dos indivíduos titulares dos direitos sociotrabalhistas” (CARVALHO, 2020, p. 84) Mais especificamente, dos próprios terceirizados.


			Na verdade, como ensinavam os sábios chineses e alguns filósofos gregos, os contrários se explicam e se completam; e é sempre difícil imaginar e conter as mil variáveis que sobre eles atuam. Às vezes, o yin de hoje produz o yang de amanhã, e, assim, até mesmo a pior das intenções pode gerar, casualmente, um efeito positivo.


			Nesse sentido, por exemplo, as redes sociais, tantas vezes acusadas de inibir a proximidade física das pessoas, talvez já estejam se reapresentando como o sindicato possível do futuro; e até mesmo a transformação de um universo crescente de trabalhadores em sujeitos hiperativos, turbinados, prontos a bater recordes e a atingir as metas da empresa pode estar – quem sabe? – (re)inserindo em seus corações a semente de uma futura e mais profunda luta pelo Direito.


			Como diz, com sensibilidade, o autor, “o trabalho não é um meio para um fim, ele é um fim em si mesmo”. E “pensar o trabalho é pensar o fazer” (CARVALHO, 2020, p. 121). Vamos, então, com trabalhos como este, não apenas pensar, mas fazer acontecer...


			Referência


			MACHADO, José Pedro. Dicionário Etimológico da Língua Portuguesa. Tomo I. Lisboa: Editorial Confluência, 1952, p. 1011.


			





APRESENTAÇÃO


			 A presente obra, escrita pelo mestre em Direito das Relações Sociais e Trabalhistas e servidor concursado do Tribunal Superior do Trabalho – TST, Moisés Nepomuceno Carvalho, é resultado de uma pesquisa científica aprofundada sobre o tema da terceirização e sua relação com a perda da identidade profissional pelo trabalhador e da efetiva titularidade dos direitos sociais fundamentais.


			O livro é um desdobramento dos estudos desenvolvidos pelo autor para a elaboração de sua dissertação no mestrado em Direito das Relações Sociais e Trabalhistas, do Centro Universitário do Distrito Federal – UDF e que tive a grande honra de orientar. 


			A obra encontra-se dividida em três capítulos. No primeiro deles, o autor traça um panorama do mundo do trabalho na contemporaneidade, para nele inserir o tema da terceirização trabalhista e da discussão sobre o alcance e as repercussões da reforma trabalhista no Brasil.


			No segundo capítulo, o autor demonstra que as relações de produção capitalistas possuem características essencialmente comuns na relação de emprego tradicional e na terceirização, ressaltando a opção política de manutenção da força do capital em detrimento do labor humano, a qual orientou, inclusive, a reforma trabalhista brasileira. Nesse sentido, é analisada a disciplina da terceirização em confronto com os tratados internacionais de Direitos Humanos ratificados pelo Brasil, os quais asseguram o trabalho em condições dignas.


			No terceiro capítulo, são evidenciadas as repercussões negativas da terceirização em relação à subjetividade do trabalhador, com as consequentes desumanização do labor humano e enfraquecimento dos entes coletivos de representação dos trabalhadores. O autor demonstra como a terceirização impacta e impede a aquisição da identidade profissional do trabalhador. Enfrenta-se, por fim, o desafio da reconstrução de um caminho de ética do trabalho na sociedade pós-moderna.


			Como bem destacado pelo autor, são notórios os efeitos negativos gerados pela terceirização, como a precarização ocasionada pelo menor patamar de direitos e garantias aplicáveis aos terceirizados e pela desestruturação e enfraquecimento dos sindicatos e demais formas de organização coletiva dos trabalhadores. Não por acaso, a terceirização é frequentemente acompanhada da submissão de trabalhadores a condições análogas à de escravo e a condições ambientais totalmente inadequadas, com grande incidência de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais.


			Ademais, a terceirização afeta a subjetividade e a própria dignidade do trabalhador, que se vê como uma mercadoria, um objeto que é realocado de empresa a empresa. Ele se sente discriminado, segregado, inferiorizado em relação aos empregados do tomador de serviços. Gera também um sentimento de adversidade entre os terceirizados e os empregados permanentes, que se enxergam como uma ameaça e um obstáculo recíprocos, minando a possibilidade de uma união que pudesse resultar na pressão por melhores condições de trabalho.


			A reforma trabalhista brasileira (Leis n.º 13.429/2017 e Lei n.º 13.467/2017), ao alterar a Lei n.º 6.019/74, trouxe a possibilidade de a terceirização, denominada prestação de serviços a terceiros, abranger quaisquer atividades das empresas, o que é objeto de questionamento perante o Supremo Tribunal Federal – STF por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 5735. De todo modo, esses mesmos diplomas legais trouxeram uma série de requisitos formais e materiais para a validade da prestação de serviços a terceiros, os quais, se desrespeitados, conduzem à ilicitude contratual com o consequente estabelecimento de vínculo de emprego direto dos trabalhadores terceirizados com o tomador de serviços. 


			A presente obra traz uma valiosa e inestimável contribuição para esse debate, sendo fruto das pesquisas desenvolvidas de forma aprofundada e com rigor científico pelo mestre em Direito das Relações Sociais e Trabalhistas, Moisés Nepomuceno Carvalho, aliadas à sua extensa experiência prática e profissional, notadamente no cargo de assistente concursado no Tribunal Superior do Trabalho – TST durante anos e atualmente na Coordenadoria de Formação da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho – ENAMAT.


			Trata-se, portanto, de livro indispensável da bibliografia jurídica contemporânea, notadamente no âmbito do Direito do Trabalho, sendo imprescindível para magistrados, membros do Ministério Público, advogados, professores, assessores e assistentes jurídicos, acadêmicos do Direito, em suma, para toda a comunidade jurídica brasileira.


			São Paulo/SP, junho de 2019.


			Prof.ª Dr.ª Lorena Vasconcelos 


			Procuradora do Ministério Público do Trabalho 
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PARA INÍCIO DE CONVERSA...


			Caro leitor, é assim mesmo!


			De forma dialógica, a presente obra tem por escopo demonstrar como a terceirização trabalhista impacta e impede a aquisição da identidade profissional do trabalhador. Contudo, minha intenção foi realizá-la saindo do comum, trazendo mais vivacidade a essa troca de ideias sobre temática tão atual quanto instigante. 


			Para isso, transferi o debate da prática terceirizante para seu aspecto subjetivo, ao invés de pautar a pesquisa, exclusivamente, pelo tradicional embate finalístico sobre a adoção dessa modalidade de contratação, agora liberada para qualquer etapa do processo produtivo. 


			Dividida em três capítulos, o primeiro traça um panorama do mundo do trabalho na contemporaneidade, momento no qual se debatem o alcance e as repercussões da radical reforma da legislação trabalhista no Brasil. 


			Sem me pretender exaustivo e com todos os riscos inerentes a incursões desse jaez, visto que as promessas da modernidade sequer foram cumpridas, avancei para a construção de análises do labor humano na pós-modernidade, sendo fundamental a compreensão do movimento derivado do capital financeirizado, que acarreta mudanças substanciais em todos os aspectos da vida do trabalhador.


			Procurei destacar e (re)afirmar o valor trabalho estabelecido na Constituição Federal de 1988, demonstrando que a democracia participativa, fruto da evolução do constitucionalismo moderno, favorece uma releitura da regulamentação trabalhista em preciso compasso com os valores e princípios oriundos de seu espírito humanista, capaz de habilitar a democracia, limitar o exercício arbitrário do poder e proteger os direitos sociais. 


			Com isso, encontrei espaço para demonstrar que a prática terceirizante desnatura a relação empregatícia clássica e obstaculiza a aquisição da identidade profissional, fazendo com que o sujeito-trabalhador não se reconheça como detentor de todos os direitos sociotrabalhistas, inclusive no plano coletivo e da categoria, ao mesmo tempo em que subtrai do trabalho seu valor social.


			Analiso também os impactos das novas formas de contratação sobre a gestão da força de trabalho em um debate guiado pela adequação dessas modalidades aos patamares constitucionais mínimos de proteção, os quais não só garantem a inserção protegida do sujeito-trabalhador em sociedade, como também impõem uma técnica hermenêutica em sintonia com os valores e princípios do modelo estatal inaugurado em 1988.


			Fechando o primeiro capítulo, procurei demonstrar que a terceirização, no âmbito trabalhista, não é um debate necessariamente novo, mas se mostra uma das discussões mais importantes dos últimos tempos, pois é respaldada por uma ação institucionalizada de precarização do labor humano e apresentada como alternativa salvadora para o atual quadro de desemprego. 


			Já no segundo capítulo, demonstro que, do ponto de vista econômico e estrutural, as relações de produção capitalistas, não obstante a complexificação dessas na pós-modernidade, guardam, em sua essência, características comuns, tanto na relação empregatícia tradicional, quanto na terceirização, o que indica, portanto, a supremacia de uma opção política de manutenção da força do capital em detrimento do labor humano.


			Nesse cenário, tem-se que a lei, enquanto manifestação da vontade soberana e fruto de amplo debate legislativo, pode, em consonância com os princípios e valores do Estado Democrático de Direito e em estrita observância aos limites constitucionais, autorizar modificações substanciais na natureza, no conteúdo e, principalmente, nos efeitos das relações jurídicas mantidas entre os trabalhadores e seus respectivos empregadores e/ou tomadores de serviços.


			Contudo, tais modificações não devem impactar negativamente a percepção que o sujeito-trabalhador tem acerca de sua própria identidade profissional, pois sem isso passam a ser considerados, dentro do processo produtivo, meras peças de reposição, na contramão dos preceitos constitucionais que reconhecem a esfera dos direitos sociais e dos grupos vulneráveis, ao mesmo tempo em que estabelece políticas públicas e instituições voltadas a assegurar a transformação humanizada da sociedade.. 


			Enfrentei a questão demonstrando que apenas o direito, em situações excepcionais e de modo contrário à natureza das coisas no plano econômico, pode autorizar o estabelecimento de relações contratuais tão diversas da relação de emprego tradicional; mas, mesmo nesses casos, guiado por um sistema concertado de proteção constitucional do trabalhador.


			Nesse cenário, a redefinição do espaço público a partir da atuação dos entes coletivos categoriais é medida que se impõe, cujo engajamento fornece contributos valiosos para a fixação do núcleo essencial dos direitos sociotrabalhistas enquanto atores sociais que catalisam os interesses da categoria em prol não só da afirmação, mas, sobretudo, do reconhecimento de novos direitos.


			Favorecendo a coesão social, tais entes coletivos são capazes de forçar uma análise contextualizada da prática terceirizante, tendo por balizas os acordos e tratados internacionais que estabelecem o trabalho decente como condição para o desenvolvimento sustentável, o que fomenta a retomada da centralidade do trabalho na sociedade capitalista.


			Avançando sobre as repercussões deletérias da terceirização nos aspectos relacionados à subjetividade do trabalhador, iniciei o derradeiro capítulo indagando em quais situações essa forma de contratação se reveste de validade jurídica, à luz dos princípios protetivos do trabalho, que devem delinear as condições de sua aplicação e validade. 


			A terceirização afeta, diretamente, as relações sociais dos trabalhadores (e o próprio trabalho em condições dignas!) em detrimento da obtenção do pleno emprego como instrumento de consecução da cidadania social.


			Tendo em conta, ainda, a promulgação da Constituição da República em 1988, pela qual a tutela do trabalho foi alçada à matriz constitucional, sobressai minha preocupação com a malfadada tentativa de regulamentação da terceirização, justamente por romper com o paradigma de identificação profissional nos dias atuais, em um processo de desumanização do trabalho, outro aspecto que procurei analisar.


			Na esfera coletiva, abordei o impacto da terceirização na desestruturação e enfraquecimento dos entes coletivos categoriais, os quais, desde sua gênese, foram sempre guiados pelos valores da solidariedade. Tais entes passam a ter de atuar em um espaço cada vez mais segregador e individualizante, patrocinado pelo atual sistema de exploração da força de trabalho, que tem na terceirização seu principal instrumento.


			Com isso, instaura-se a competitividade entre os trabalhadores efetivos e os terceirizados em um ambiente de patente corrosão de valores tão caros ao mundo do trabalho ao mesmo tempo em que se fomenta a neutralização do próprio gênero humano.  


			A retomada da reconstrução da ética do trabalho, objeto do último título, é uma tarefa árdua, pois nem sempre isso se mostra suficiente, o que faz da presente obra uma importante contribuição ao debate sobre a consecução e a garantia do valor social do trabalho – um dos fundamentos da República Federativa do Brasil – relacionando-o, mais especificamente, com a questão da subjetividade no e pelo trabalho, a partir da prática terceirizante.


			Por fim, sendo o capitalismo uma forma de vida econômica, compatível com os vários modelos de Estado, e não um sistema político, as conquistas sociais do século XX não podem ser eliminadas por meio de um debate despolitizado, açodado e irresponsável, sob pena de se anular a solidariedade e a fraternidade, sentimentos que estão na origem das instituições dedicadas ao bem-estar social e pelas quais se concretizou sua forma pública.


			Caríssimo leitor, obrigado pela confiança depositada nesta obra e... boa leitura!


			O Autor. 


			(carvalhofrances@hotmail.com)
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			PÓS-MODERNIDADE E TRABALHO: algumas considerações para situar o problema1


			O ritmo de vida pós-moderno impactou não somente o indivíduo como também sua percepção em relação ao trabalho e ao emprego, além da própria sociedade. O atual modo de produção capitalista oferece aos trabalhadores várias formas de se integrarem ao sistema sem, contudo, oferecer a quem disponibiliza sua força de trabalho a capacidade de se enxergar em sua própria ocupação profissional.


			Dificultando, quando não impossibilitando, a formação de vínculos, sejam afetivos ou sociais, o atual sistema produtivo investe contra o arcabouço protetivo laboral, mitigando as garantias constitucionais de valorização do trabalho como ferramenta de consecução da cidadania social.


			Evidente que uma análise da pós-modernidade envolve riscos, pois sequer as promessas da modernidade foram cumpridas, como a racionalidade emancipatória e a real autonomia do indivíduo – e sua efetiva participação no debate político – e já se avança para uma tentativa de construção do pensamento crítico pós-moderno2.


			Nesse debate, possuem primordial importância as discussões sobre a relevância do papel do sujeito-trabalhador para o equilíbrio do sistema e sobre as formas de enfrentamento das consequências corrosivas trazidas pelo atual modelo de produção capitalista para sua vida pessoal, profissional e social.


			É o que se demonstrará no presente capítulo.


			I. O valor trabalho (ou o trabalho como valor?)


			A universalização dos serviços públicos requer o aumento do emprego regulado e protegido, com o qual se fomentam políticas públicas tendentes a minimizar a desigualdade social, pois essa se verifica, justamente, quando há quadros de restrição de acesso àqueles, o que propicia um ambiente de exclusão.


			Nesse panorama o trabalho passa a ser instrumento de inclusão, para o qual a era moderna deu especial destaque, com suporte, segundo Viana (2013, p. 185), em uma racionalidade taylorista fortemente guiada pela estabilidade. Isso proporcionava uma efetiva participação do trabalhador nos rumos da sociedade e na lógica do próprio sistema, que explorava a força de trabalho, mas, ao mesmo tempo, fomentava uma cultura de hierarquia e subordinação, ou nas palavras do autor: “E as divisões serviam também para marcar hierarquias. Assim como o quartel ou a escola, a fábrica tinha os seus chefes e subchefes, seus planos de carreira e seus ritos de passagem” (2013, p. 188).


			A era pós-moderna impôs outra forma de percepção do trabalho, abandonando uma cultura de valorizá-lo como instrumento de titularização de direitos, para defini-lo como mais um custo do processo produtivo, em uma perspectiva eminentemente financeira.


			O pensamento neoliberal, enquanto sistema de ideias que legitima o poder econômico, influencia sobremaneira a construção de propostas de desregulamentação do Direito do Trabalho, as quais, amparadas pelo discurso de flexibilização, procuram escamotear as condições de desemprego estrutural que o atual modelo sedimentou.


			As inovações e alterações atuais, marcadas pela convergência de tecnologias digitais, físicas e biológicas, que deram origem à quarta revolução industrial, forjaram uma das transformações mais importantes pregadas pelo neoliberalismo: a falácia do desemprego tecnológico.


			Sob a alegação de que a tecnologia dispensa mão de obra, produzindo mais com menos trabalhadores, propiciou-se um cenário de aumentos sucessivos de produtividade, inclusive com a criação de outros tipos de trabalho até então inimagináveis há 20 anos. Interessante notar, também, que os países com maiores índices de desenvolvimento tecnológico, como Alemanha e Japão, têm taxas de desemprego menores, demonstrando que, uma vez capacitado, sempre haverá postos de trabalho a serem preenchidos.


			Junto a isso, promoveu-se a invisibilidade das temáticas do mundo do trabalho, em uma inversão analítica que atribui o aumento do desemprego ao desinteresse do trabalhador em se capacitar para o mercado de trabalho!


			Há aqui uma transferência indevida de responsabilidades, haja vista que, nesse cenário, o próprio sistema afirma que desemprego não há, pois o trabalhador, uma vez capacitado, retornaria, em tese, ao mercado de trabalho.


			Pode-se afirmar, portanto, que o desemprego é fruto das opções políticas feitas pelo Estado alinhadas com as opções gerenciais da reestruturação empresarial, que têm, na redução de cargos e funções, na terceirização trabalhista e nos novos sistemas de gestão da força de trabalho, os pilares de desconstrução do primado do trabalho na sociedade pós-moderna.


			É o que adverte Mauricio Godinho Delgado (2006, p. 22 e 23), ao afirmar que:


			A articulação concertada desses Estados líderes do sistema capitalista mundial, viabilizando a atuação, também concertada das mais importantes agências oficiais nacionais e internacionais de índole econômica, gerando um caldo cultural uniforme para os meios de comunicação de massa em todo o Ocidente, tudo conduziu à construção de sólida hegemonia da matriz teórica contraposta ao Welfare State.


			Encampando a construção do conceito de Estado Mínimo, o neoliberalismo transforma o Estado em simples instrumento indutor das forças do capital privado na economia. 


			Portanto, não é a tecnologia que manda embora os trabalhadores, não é ela que desemprega; ao contrário, isso se deve a uma opção política levada a cabo por quem se apropria do desenvolvimento tecnológico, que, nesse contexto, serve para diminuir a jornada de trabalho ou para aumentar os lucros corporativos.   


			Isso favorece um quadro de estabelecimento de parâmetros para as políticas nacionais de regulamentação tendo por suporte o quanto a legislação de um país estimula ou dissuade o investimento estrangeiro. 


			Pior ainda, o faz em um cenário de mercado que, atualmente, vem sendo organizado com sistemas legislativos fundados em premissas mercantis objetivas, a fim de assegurar que os mais adequados às exigências dos investidores internacionais sobrevivam, enquanto o resto se adapte... ou desapareça!


			Tal cenário gera reflexos significativos na legislação trabalhista, com a ideia de adaptação da força de trabalho aos requisitos dos mercados financeiros, árbitros máximos de qualquer avaliação, o que fomenta um discurso de desregulamentação em prol do desenvolvimento3.


			Essa perspectiva mercadológica, que acaba por gerar concorrência entre sistemas jurídicos nacionais, busca aniquilar a soberania estatal em matéria socioeconômica e revela, em certa medida, o quanto a elite governante está desconectada das vidas dos cidadãos sobre os quais governa.


			Nessa esteira de raciocínio, oportuno destacar a conclusão a que chega Supiot (2014, p. 59) sobre o que o autor denomina de law shopping:


			A fim de ajudar os “consumidores de direito” a fazerem sua escolha nesse “mercado de normas”, o Banco Mundial publica todos os anos, desde 2004, no âmbito de seu programa Doing Business, um relatório avaliando os direitos nacionais, tendo por referência a eficácia econômica. A base de dados cifrados assim mostrados é destinada a fornecer as “medidas objetivas” do Direito de cento e setenta países (rebatizados como “economias”). Ela contém, essencialmente, indicadores estatísticos da “inflexibilidade” dos direitos trabalhistas desses países. O relatório Doing Business de 2005 contém, por exemplo, um capítulo intitulado “Hiring and Firing Workers”, que é especialmente consagrado à medida dos entraves ao investimento que o Direito do Trabalho representaria em cada país.


			Vale destacar, também, que, enquanto o olhar do Direito do Trabalho, em geral, debruça-se sobre as condições do trabalhador urbano; no campo, contudo, está em curso um avanço silencioso, precarizante e igualmente espoliador dos pequenos produtores, leia-se: trabalhadores rurais.


			As grandes corporações do agronegócio cooptam os pequenos produtores com a garantia de compra de sua produção, submetendo-os a um processo expropriatório que retira deles a capacidade de autonomia para definirem o quanto e como produzem, ao mesmo tempo em que mitigam as responsabilidades sociotrabalhistas, levando significativo contingente humano a uma situação de desemprego e abandono.


			No atual cenário, é pouco provável que as indústrias da cadeia produtiva leiteira, por exemplo, sejam proprietárias de rebanhos próprios. Ao contrário, cooptam pequenos produtores, garantindo-lhes a compra de sua produção mediante contratos mercantis que pulverizam responsabilidades. Isso também ocorre com a indústria avícola e a suinocultura, a título de ilustração.


			Assim, caso um raio mate um rebanho inteiro de um pequeno produtor, ele terá de arcar com todos os prejuízos desse infortúnio; à empresa compete apenas a cooptação de outro produtor rural que aceite suas condições, pelo preço que ela estiver disposta a pagar.


			Não se podem fechar os olhos para a velocidade da transformação do atual sistema de acumulação flexível do capital, que se reinventa a uma velocidade maior do que o próprio Direito do Trabalho pode acompanhar. Enquanto se luta em uma frente, o capital se move predatoriamente em direção a outros contextos das relações de labor humano.


			As grandes corporações já se planejam para 2100, apropriando-se de conceitos e (re)inventando neologismos, tudo no intuito de dificultar a percepção da realidade das relações sociais em um mundo globalizado, guiado por um mercado decadente4.


			Tragédia anunciada no campo e na cidade, essa lógica mercadológica sem precedentes na história da humanidade, no que toca à busca irresponsável pelo lucro, a qualquer custo, inviabiliza ações sustentáveis, destrói ecossistemas – veja-se os exemplos dos desastres de Mariana e Brumadinho, em Minas Gerais –, corrói valores e solapa percepções, movida pelo engodo de se fazer acreditar que estão resolvendo os problemas do mundo contemporâneo.


			Pensar o Direito do Trabalho, na atual quadra histórica, requer um debate guiado por alternativas de valorização do trabalho humano, o que implica forte pressão sobre o legislador e, enveredando por um novo caminho, sobre o consumidor, principal receptor das promessas do capital.


			Não obstante, sobressai aqui o papel dos operadores do direito, como os juízes, cuja função é mostrar e dizer o direito, a partir de técnicas hermenêuticas que deem a essas normas jurídicas uma interpretação sistemática e em consonância com os princípios do Direito do Trabalho e com as normas constitucionais e convencionais de proteção ao labor humano, mesmo em um cenário de incertezas e ameaças5.


			A discussão, a aplicabilidade e a propagação de conceitos como trabalho em condições dignas, meio ambiente do trabalho saudável e equilibrado, trabalho degradante, jornadas extenuantes, trabalho forçado, trabalho infantil, sujeição por dívida e servidão favorecem a pavimentação de alternativas identitárias não totalizantes, fazendo desaparecer eventuais sinonímias que impedem o avanço sobre a consciência do consumidor alienado, transformado em instrumento de exploração de seu semelhante.


			Afinal, se o sistema é exploratório, individualizante e segregacionista, ele o é em razão do comportamento do consumidor, que abandona valores e princípios que, em tese, deveriam guiar opções socialmente responsáveis. O capital “apenas” persegue esse comportamento, definindo suas ações para definir o consumidor; mas, quando não consegue, corre atrás para assegurar sua participação nessa lógica predatória.


			Enquanto não se inverterem arquétipos de banalização da injustiça social, com iniciativas que mobilizem o consumidor-cidadão nas causas do sujeito-trabalhador, em uma simbiose social fomentadora de novas práticas comunitárias, o caminho se encontra aberto para o esgotamento dos recursos naturais, para a indiferença ao trabalho análogo à escravidão, para a precarização das condições de trabalho. E, ao fim e ao cabo, para a inviabilização da identidade profissional do trabalhador, principal substrato da identidade social, pela qual o ser humano se afirma e se reconhece em sociedade.


			Um cenário talvez apocalíptico, mas que revela a impossibilidade da manutenção de um sistema insustentável, injusto, espoliador e expropriatório, que aniquila ações afirmativas, inviabiliza a coesão social e abre espaço para a indiferença humana em relação às mazelas sociais.


			A sociedade desejada pelo capital é uma sociedade de autômatos, formada por seres desprovidos de personalidade, de raciocínio, de vontade própria; mas, sobretudo, de consciência, em um ambiente mais que favorável para que as discussões em torno da “modernização” do Direito do Trabalho se deem em favor de sua aniquilação, bem como das instituições constitucionalmente concebidas para a defesa e fiscalização das relações de trabalho.
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